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Autoria da Vereadora Gláucia Berenice

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE  AUXÍLIO-ALUGUEL ÀS

MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, NO MUNICÍPIO

DE RIBEIRÃO PRETO,E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEI,
APROVA:

Art. 1º O auxílio-aluguel será concedido, sem prejuízo dos beneficiários
constantes nas normas regulamentadoras, às mulheres vítimas de violência
doméstica, em extrema situação de vulnerabilidade.

Art. 2º O auxílio de que trata o art. 1º será concedido às mulheres que se
enquadrem nos seguintes critérios:

$ 1º Mulher em situação de extrema vulnerabilidade, quando a família
enquadrada no limite de renda previsto na legislação e que não possa arcar com
as despesas de moradia sem que ocorra prejuízo da manutenção das condições
básicas de sustento de seus integrantes.

$ 2º Mulher atendida por medida protetiva prevista na Lei Federal nº 1 1.340, de 7

de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha, ou outra legislação que venha a
substituí-la.

Art. 3º Os benefícios poderão ser concedidos às mulheres que se enquadrem
cumulativamente nos seguintes critérios:

I - estejam atendidas por medida protetiva prevista na Lei Federal nº 11.340, de
2006 - Lei Maria da Penha;

KI - atendam aos limites de renda estabelecidos pela Secretaria de Assistência
Social, para configuração da situação de extrema vulnerabilidade.
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Parágrafo único. As mulheres vítimas de violência que possuam filhos com
idade entre O (zero) e 5 (cinco) anos terão prioridade no recebimento do auxílio-
aluguel.

Art. 4º O benefício é temporário e será concedido pelo prazo de 12 (doze) meses,
prorrogável apenas umavez por igual período, mediante justificativa técnica.

Art. 5º A comprovação da violência deverá ser feita por todas as provas em
direito admitidas provando a situação de vulnerabilidade e a concessão será
deferida pelo órgão executivo responsável, após análise técnica da documentação
e das provas apresentadas.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.

Art. 7º As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Ribeirão Preto, 14 de julho de 2021.


